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As cidades têm ocupado, cada vez mais, um papel protagonista no cenário mundial, 

com a maior parte da população vivendo nos centros urbanos. Nas últimas décadas, o 

número de encargos e responsabilidades atribuídas aos governos locais aumentou, 

expondo incompetências técnica e administrativas nestes governos. O planejamento 

tradicional, obrigatório por lei e que conta com instrumento como Plano Diretor, Plano 

Plurianual e Planos setoriais, tem se mostrado ineficiente no controle dos fatores 

externos (mudanças de cenários e demandas), além de apresentar dificuldades em 

assimilar tecnologia e na integração de equipes interdisciplinares. O Planejamento 

Estratégico tem como característica aceitar a complexidade da previsão dos cenários 

futuros a serem enfrentados, passando assim a tratar a estratégia como um processo 

de aprendizagem contínua, adaptando os projetos às novas condições enfrentadas. 

Desta forma, objetiva-se realizar uma melhora de desempenho da administração 

pública, tornando-a mais dinâmica e flexível. Neste trabalho, partiu-se do Método de 

Güell, modernizando-o através de outros autores e ferramentas. O uso da ferramenta 

Balanced Scorecard (BSC), que também migrou das empresas para o planejamento 

urbano, tem sido utilizada nos Planejamento Estratégico Municipal (PEM) atuais. 

Assim sendo, a finalidade deste trabalho é o aprofundamento dos conhecimentos no 

instrumento PEM,  a fim de aplicar estes conhecimentos na proposta de PEM para a 

cidade de Macaé/RJ, elaborando a visão, macro-objetivos, estratégias, projetos, um 

Mapa Estratégico e Plano de ações. 

Palavras-chave: planejamento estratégico municipal, planejamento urbano, 

gerenciamento de projetos, gestão urbana, urbanismo.  

 



v 
 

Abstract of Undergraduate Project presented to POLI/UFRJ as a partial fulfillment of 

the requirements for the degree of Engineer. 

Considerations on Urban Strategic Planning and a case study about Macaé, Rio 

de Janeiro 

Ana Carolina Barreto da Silva Couto 

February/2017 

Advisor: Leandro Torres Di Gregório  

Course: Civil Engineering 

Cities have increasingly played a leading role on the world stage, considering that most 

of the population is living in urban centers. The amount of costs and responsibilities 

attributed to local governments has increased over the past few decades, which in turn 

showed the technical and administrative incompetence of these governments. The 

traditional way of planning (mandatory by law which has instruments such as a Master 

Plan, Pluriannual Plan and Sector Plans) has proven to be inefficient in controlling 

external factors (Changes of scenarios and demands), as well as presenting difficulties 

in assimilating technology and integrating interdisciplinary teams. Strategic planning 

has a characteristic to accept how complex it is to predict future scenarios, so it treats 

strategy as a continuous learning process and then adapts the projects continually to 

face new conditions. The objective is to achieve an improvement in the performance of 

public administration making it more dynamic and flexible. The research started by 

using Güell Methodology, and then later modernized using other authors and tools. The 

use of the Balanced Scorecard, which also migrated from the enterprises to the urban 

planning, has been used in the current Urban Strategic Plans. In order to apply this 

knowledge in the proposal of Urban Strategic Plan for Macaé, Rio de Janeiro, the 

vision, macro-objectives, strategies, projects, Strategic Map and an Action Plan were 

elaborated. 
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1 Introdução 

1.1 Apresentação do tema 

A express«o ñestrat®giaò teve um longo caminho entre a sua aplica­«o, apenas militar, 

e a mais abrangente entendida atualmente. Com base na ideia de que estratégia teria 

a função de suplantar obstáculos, no inicio do século XX, estudiosos começaram a 

elaborar as bases do planejamento estratégico utilizado em empresas, extrapolando, 

assim, o entendimento  como processo militar. 

Ao longo do século passado, esta ideia foi se desenvolvendo para acompanhar o 

mundo empresarial, e cada fase é chamada de escola de pensamento estratégico. 

Originou-se, neste momento, uma ferramenta denominada Planejamento Estratégico, 

caracterizada por aceitar a complexidade da previsão dos cenários futuros a serem 

enfrentados, passando, assim, a tratar a estratégia como um processo de 

aprendizagem contínua, adaptando os projetos às  novas condições enfrentadas. 

Após o sucesso da ferramenta em empresas, começou-se na década de 70 a adaptar 

a mesma para a administração pública, realizando suas primeiras experiências em 

cidades americanas. Passando, posteriormente, para a Europa, chegou ao Brasil na 

década de 90. As cidades têm ocupado cada vez mais um papel protagonista no 

cenário mundial, com a maior parte da população mundial vivendo nos centros 

urbanos. Nas últimas décadas, o número de encargos e responsabilidades atribuídas 

aos governos locais aumentou, expondo incompetências técnica e administrativas 

nestes governos. 

O planejamento tradicional, obrigatório por lei e que conta com instrumento como 

Plano Diretor, Plano Plurianual e Planos setoriais, tem se mostrado ineficiente no 

controle dos fatores externos (mudanças de cenários e demandas), além de 

apresentar dificuldades em assimilar a tecnologia e na integração de equipes 

interdisciplinares. A estrutura administrativa, os procedimentos e instrumentos atuais 

da administração pública têm dificultado o gerenciamento moderno e dinâmico 

(PFEIFFER, 2000). Ainda assim, o Planejamento Estratégico não tem como objetivo 

eliminar os outros instrumentos de planejamento, mas realizar uma melhora no 

desempenho da administração pública. Para isso, é necessária a integração entre o 

Planejamento Estratégico Municipal (PEM) e os instrumentos obrigatórios de 
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planejamento urbano, como os Planos Diretores Municipais (PDM), os Planos 

Plurianuais Municipais (PPAM) e planos setoriais.  

Diferentes metodologias de elaboração do PEM são utilizadas, no entanto, pouca 

diferença se encontra na estrutura dos processos propostos. Este  trabalho, partiu-se 

do Método de Güell (GÜELL, 1997), famoso pelos Planejamentos Estratégicos das 

cidades de Barcelona e Madrid, na Espanha. Como este modelo foi desenvolvido no 

início da década de 1990, buscou-se modernizá-lo utilizando outros autores e 

ferramentas. O uso da ferramenta Balanced Scorecard (HERRERO FILHO, 2005), que 

também migrou das empresas para o planejamento urbano, tem sido utilizada nos 

PEM mais modernos. 

Desta forma, buscou-se, neste trabalho, entender estes modelos e ferramentas a fim 

de aprofundar estes conhecimentos, para que fosse possível desenvolver uma 

proposta de PEM para a cidade de Macaé/RJ. 

1.2 Objetivos 

O objetivo deste trabalho é construir bases de conhecimento na área de planejamento 

urbano, no uso de ferramentas de gestão urbana, em específico o Planejamento 

Estratégico Municipal (PEM), cujo foco é a melhora da eficiência da administração 

pública, tornando-a mais dinâmica e flexível, a fim de aplicar estes conhecimentos. 

Então, propôs-se a elaborar uma sugestão de Planejamento Estratégico Municipal 

para a cidade de Macaé/RJ. 

1.3 Justificativa 

Esta pesquisa se justifica devido à importância do planejamento urbano, uma vez que 

se tem a maior parte da população vivendo em áreas urbanas, este passa a ter um 

efeito direto na qualidade de vida destas comunidades. No entanto, apesar da 

relevância do planejamento de cidades, o Brasil ainda apresenta grande deficiência 

neste aspecto. Por esta razão, torna-se essencial que se discuta o tema, a fim de 

fortalecê-lo. 

A forma burocrática e tradicional como as cidades brasileiras frequentemente são 

planejadas não tem  surtido o efeito desejado, ficando marcada pela ineficiência dos 

processos e descontinuidade de projetos diante de mudanças político-partidárias. Faz-
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se necessário, um planejamento de longo prazo, que extrapole os 4 anos de governos, 

criando continuidade. Sendo assim, alguns instrumentos podem ser usados a fim de 

realizar este planejamento, entre eles os Planos Diretores e Planos Estratégicos. 

Uma vez que o PEM apresenta um caráter mais dinâmico e adaptado às constantes 

mudanças de cenários vivenciadas pelo mundo globalizado atual, aprofundar o 

entendimento desta ferramenta se mostra importante. 

1.4 Metodologia 

Para esta pesquisa, foi realizado levantamento bibliográfico, objetivando a construção 

de conceitos centrais como: Planejamento Estratégico e Planejamento Estratégico 

Municipal. Perifericamente tratou-se de instrumentos de planejamento urbano como: 

Plano Plurianual, Plano Diretor Municipal, Planejamento de Recursos Humanos e 

Planejamento de Informação e Tecnologia. Além destes, abordou-se também a 

importância da participação popular na administração pública e a relevância do uso de 

ferramentas de gerenciamento de projetos pelo governo local, utilizando algumas 

destas na proposta deste trabalho. Foram elas: Metodologia de Planejamento 

Estratégico elaborada por Guell (1997) e o Balanced Scorecard apresentado por 

Herrero Filho (2005). Em adição a estas metodologias, observou-se o estudo de caso 

do PEM, da cidade de Joinville/SC, a partir de Pagnoncelli e Aumond (2004). 

Considerou-se também um estudo sobre PEM, utilizando o Balanced Scorecard 

(BSC), elaborado por Pfeiffer (2000 e 2010).  

Tendo como base inicial o levantamento bibliográfico e a construção dos conceitos 

necessários para elaboração do trabalho proposto, passou-se ao estudo de caso. O 

lócus da pesquisa foi à cidade de Macaé/RJ, onde se estruturou uma simulação de 

construção de um PEM para a cidade. A ferramenta utilizada nesta pesquisa foi o 

levantamento de dados estatísticos dos campos: econômico, social, evolução física, 

infraestrutura urbana e outros. Para melhor apresentação dos dados coletados e 

analisados utilizaram-se tabelas, figuras e gráficos, bem como um estudo de 

tendências. Sendo assim, pode-se caracterizar esta pesquisa como sendo de cunho 

qualitativo e quantitativo.  

Para o estudo de caso realizou-se a busca por informações históricas, tendências do 

entorno e entendimento das demandas e ofertas do Município, a fim de se formular as 

diretrizes estratégicas (visão, princípios e vocações atuais e potenciais). Partindo da 
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visão elaborada para organização, definiram-se os macro-objetivos que, por sua vez, 

contam com metas bem estruturadas, prazos e indicadores de medição. Desenvolveu-

se também, a partir das estratégias estabelecidas, um conjunto de projetos a fim de 

traduzir os macro-objetivos em projetos, possibilitando a construção de um Plano de 

Ações cujo controle é realizado a partir do BSC. Finaliza-se com a construção de um 

Mapa Estratégico visando traduzir o processo do PEM contando a história do mesmo. 

1.5 Estrutura do trabalho 

Este trabalho foi organizado em seis capítulos, sendo o primeiro a introdução ao 

trabalho, apresentando o tema desenvolvido, os objetivos propostos para este 

Trabalho de Conclusão de Curso, assim como, a justificativa para o desenvolvimento 

desta análise. Posteriormente, foi exposta a metodologia utilizada e finalizou-se com 

este tópico apresentando a estrutura do texto. 

O capítulo 2 teve como objetivo o desenvolvimento dos conceitos e apresentação mais 

aprofundada do tema. Desta forma, foi apresentado o conceito de Planejamento 

Estratégico, partindo de sua origem militar até a sua aplicação urbana, apresentando a 

importância do Planejamento de Cidades, e as ferramentas usadas para tal. Este 

capítulo foi realizado pela exposição da metodologia de Güell. 

No capítulo 3 foi feito o aprofundamento da metodologia de Planejamento Estratégico 

Municipal (PEM) para servir como base na construção do estudo de caso. Este espaço 

foi organizado de forma que contemplasse desde as etapas iniciais de estruturação do 

PEM, até sua implantação e avaliação. 

No capítulo 4 realizou-se uma breve análise da ferramenta Balanced Scorecard a fim 

de sustentar teoricamente seu uso na proposta para a cidade de Macaé/RJ. Iniciou-se 

realizando a apresentação dos conceitos base do BSC, seguido pela explicação de 

como construí-lo e finalizando pela elaboração do Mapa Estratégico. 

O capítulo 5 destinou-se à elaboração do estudo de caso, partindo da uma rápida 

apresentação do município, deu-se início ao PEM. A fase de diagnóstico foi 

organizada em caracterização dos modelos de desenvolvimento, análise interna e 

externa. A partir das análises realizadas, foi possível elaborar as diretrizes 

estratégicas, Vocação, Visão,e Princípios. Tendo a Visão como objetivo global, pode-

se desenvolver as estratégias, formulando macro-objetivos e projetos.  Tornando-se 
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possível a elaboração de uma proposta de Mapa Estratégico e Plano de ações 

preliminar. O capítulo foi finalizado com a divulgação, implantação e avaliação do 

PEM. 

Nas Considerações Finais realizou-se uma retomada da importância do uso de 

ferramentas de gerenciamento de projetos para melhoria da eficiência da 

administração pública, a fim de proporcionar qualidade de vida a toda a população. 
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2 Planos Estratégicos de Desenvolvimento Urbano 

Para elaboração deste estudo pretende-se trabalhar com alguns conceitos centrais 

Planejamento Estratégico, para tal serão utilizados como base teórica Güel (1997), 

Lobato et al. (2003), Pfeiffer (2000), Souza (2005) e Rezende (2009). 

2.1 Conceito de Planejamento Estratégico 

2.1.1 Estratégia militar 

De acordo com Ghemawat (2000, p16), ñestrat®gia ® um termo criado pelos antigos 

gregos, para os quais significava um magistrado ou comandante-chefe militarò. A 

express«o ñestrat®giaò teve um longo caminho entre a sua aplica­«o apenas militar e a 

mais abrangente, entendida atualmente. A Estratégia Antiga dependia apenas da força 

humana, desta forma as potências com maior número de soldados envolvidos no 

confronto eram quase automaticamente vencedoras. Aspectos políticos pouco eram 

levados em consideração quando se definiam táticas de combate. 

Com Napoleão o conceito de estratégia foi modificado. Conhecida como Estratégia 

Moderna, a partir deste momento, passou-se a visar que com a guerra seria  

alcançada a desestruturação da ordem social vigente no território inimigo. Com isso, 

adicionou-se um fator político à guerra, o que consequentemente tornou as estratégias 

mais complexas. 

No século XX, buscou-se diminuir as perdas consequentes da guerra desenvolvendo 

uma estratégia de dispersão, conhecida como Estratégia Contemporânea. Passou-se 

a utilizar ações indiretas e efeito surpresa, a fim de evitar o confronto frontal. Ao longo 

dos séculos, a estratégia militar deixou de ser apenas uma questão de tática de guerra 

adicionando aspectos políticos, econômicos e sociais à  elaboração das mesmas, 

tornando o processo ainda mais complexo. Segundo Güel (p. 20, 1997), as formas de 

estratégia tem sempre algo em comum, pois ñs«o geradas pela contraposi­«o de 

interesses, por antagonismo entre estados. Desta forma, [...] a estratégia pode ser 

definida como um sofisma para superar obstáculos gerados pela vontade dos 

advers§riosò. 
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2.1.2 Antigas escolas do pensamento estratégico 

Com base na ideia de que estratégia teria a função de suplantar obstáculos, no inicio 

do século XX, estudiosos começaram a elaborar as bases do Planejamento 

Estratégico utilizado em empresas, extrapolando, assim, o entendimento da estratégia 

como processo militar. Ao longo do século passado, esta ideia foi se desenvolvendo 

para acompanhar o mundo empresarial, e cada fase é chamada de escola de 

pensamento estrat®gico. ñCada escola engloba e completa a anterior, de forma a 

corrigir os aspectos que possam limitar ou distorcer o conjunto delasò (LOBATO, et al.; 

p.13, 2003). Abaixo podemos ver as fases do Planejamento Estratégico empresarial 

distribuídos na linha do tempo, na imagem de autoria de Güel (1997). 
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Figura 1 ï Evolução do Planejamento Empresarial. Fonte: GÜEL (1997) 

Nas primeiras décadas do século passado, estudiosos, como Max Weber, Frederick 

Taylor e Henry Fayol, começaram a construir as bases do planejamento de empresas. 

A partir disso, empresas passaram a estabelecer estratégias (objetivos a alcançar) e 
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táticas (como alcançar esses objetivos). No segundo pós-guerra, uma nova escola 

surge, utilizando a habilidade de prever movimentos dos adversários adquirida pelos 

militares na Segunda Guerra Mundial e empregando este conhecimento para 

aprimorar os princípios previamente estabelecidos do planejamento empresarial. 

Já na década de 50, estabelece-se a terceira fase do pensamento estratégico. na qual 

projetam-se os dados e planeja-se a empresa para enfrentar esta realidade prevista no 

longo prazo. A projeção é realizada, dependendo da finalidade desejada, para 5 ou 10 

anos. Neste caso, imaginava-se que as tendências do passado se manteriam. No 

entanto, percebeu-se que, apesar da importância de se planejar para o futuro, este 

método, de simples extrapolação das condições encontradas no passado, não 

preparava as empresas para eventuais mudanças de fatores condicionantes. 

A partir da deficiência do modelo anterior, nasce a Estratégia Corporativa Global, 

ampliando a análise e levando em consideração um profundo entendimento do 

entorno, entendendo o setor e os consumidores, além de prever mudanças 

econômicas, financeiras e de mercado para as quais a empresa poderia se preparar. 

Corrente muito forte na década de 60, foi auxiliada pela estabilidade econômica e 

taxas grandes de crescimento nos Estados Unidos, apresentando grandes casos de 

sucesso. Entretanto, com o embargo realizado pelos países produtores de petróleo 

contra os Estados Unidos, que deu origem a crise econômica de 1973, surgiram casos 

de fracassos de empresas que não estavam preparadas para algo deste nível, 

enfraquecendo esta escola do pensamento econômico. 

Surge assim uma nova fase, mais ágil e flexível, utilizando, portanto,  sistemas de 

informação modernos, possibilitando uma análise contínua, realizando uma 

retroalimentação de dados e atualização de forma ininterrupta das estratégias 

estabelecidas. Esta fase é chamada de Gestão Estratégica. 

Finalmente nos anos 90, a busca por estratégias inovadoras e a reestruturação de 

grandes empresas deu lugar a um Planejamento Estratégico Criativo e Participativo. 

Neste momento, empresas sofreram grandes mudanças no enfoque de seus negócios, 

e a elaboração das estratégias passaram então a ser realizadas por diversos 

funcionários, adquirindo assim um caráter participativo ao processo. 
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2.1.3 Escola da Gestão Estratégica Competitiva 

Após a análise das fases apresentadas por Güel (1997) na Figura 1, propõe-se 

acrescentar a estas, a escola da Gestão Estratégica Competitiva discutida por Lobato 

et al. (2003), a fim de atualizar a lista apresentada  anteriormente. 

Esta escola se caracteriza por aceitar a complexidade da previsão dos cenários 

futuros a serem enfrentados, passando deste modo a entender a estratégia como um 

processo de aprendizagem contínua, adaptando os projetos às  novas condições 

enfrentadas. A escola se apoia em 8 princípios básicos, que podem ser vistos na 

Figura 2. 

a) Atuação Global: A globalização alterou a forma como as empresas se planejam. 

Uma crise econômica pode rapidamente se espalhar por diversos países, sem 

que os mesmos estejam diretamente conectados à  fonte da crise. A economia 

mundial vai além dos limites políticos e a empresas embutidas neste cenário 

devem ser preparadas para ele. 

Figura 2 ï Gestão Estratégica Competitiva: características principais. Fonte: LOBATO et al. (2003) 

b) Proatividade e foco participativo: Entende-se que os objetivos seriam mais 

facilmente alcançados quando se incentiva o autodesenvolvimento, tendo 

colaboradores com comportamento empreendedor e proativos. Criando assim 
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um processo dinâmico de aprendizagem, encontrando de forma coletiva as 

fraquezas e ameaças da organização e, a partir disso, trabalhando com um 

pensamento estratégico para a elaboração de soluções. 

c) Incentivo à criatividade: Esta característica objetiva adaptar-se aos avanços 

tecnológicos e mudanças nos processos produtívos. A rapidez das evoluções 

forçam o desenvolvimento criativo dos colaboradores para que a cultura da 

empresa, assim como, os mecanismos de trabalho estejam sempre de acordo 

com o exigido pelo mercado. 

d)  Controle pelo Balanced Scorecard (BSC): O BSC é um método de medição de 

desempenho empresarial criado por Norton e Kaplan (PFEIFFER, 2010), que 

utiliza indicadores financeiros e não financeiros (diferente das metodologias 

utilizadas até então, que realizavam apenas uma análise financeira), sendo eles 

organizados segundo  quatro perspectivas: financeira; do cliente; dos processos 

internos e de aprendizagem e crescimento. Esta metodologia será melhor 

apresentada no capítulo 4 deste trabalho. 

e) Organização em unidades estratégicas de negócio (UENs): Conceito criado 

para conglomerados e empresas que trabalhem com diferentes produtos e 

serviços. Organizando-se em partes independentes, autônomas e com poder 

decisório; consumindo com isso menos energia com questões hierarquicas. A 

conexão do grupo se dá pela filosofia, que é a base da organização; estratégias 

são elaboradas para toda a organização, assim como para as UENs. O objetivo 

é que o  sucesso do grupo seja maior que a soma das partes. 

f) Ênfase em alianças: A aliança tem como ponto de partida a busca por objetivos 

interdependentes, podendo assim desenvolver novas tecnologias, compartilhar 

investimentos de pesquisa e desenvolvimento e reduzir os custos operacionais; 

devendo ser realizadas por empresas com culturas compatíveis. 

g) Responsabilidade social: É um príncipio de busca pela sustentabilidade, em 

que,  através de  decisões éticas e baseadas num código de conduta, se possa 

equilibrar a busca por lucros com boa relação com empregados, comunidade e 

meio ambiente. Deseja-se a mudança de mentalidade de executivos, para que 

o foco em vantagens financeiras não coloquem em risco a qualidade de vida da 

sociedade atual e futura. 
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h) Aprendizagem contínua: É um processo ininterrupto de busca por 

conhecimento individual e coletivo para que a organização se mantenha 

renovando suas vantagens competitivas, realizando permanentemente 

experimentos e com isso adquirindo novas competências. 

A base para a formulação das estratégias de uma organização é definida por diretrizes 

conhecidas como visão, missão e valores; elas definem a empresa e seu plano de 

ação. 

A missão é definida como a razão de existir, é a utilidade da organização para 

acionistas e sociedade. A missão é essencial para o estabecimento de metas e 

objetivos, assim como a utilização de recursos. Uma organização não deve ter como 

missão a busca por lucro, sendo o mesmo uma consequência de uma missão bem 

elaborada e executada de forma eficiente. Herrero Filho (2005) apresenta algumas 

perguntas, a fim de ajudar esta elaboração. Estas podem ser vistas a seguir:  

 

Quadro 1 ï Questões associadas à definição da Missão. Fonte: HERRERO FILHO, 2005 

A visão é um sonho, é o futuro almejado por todas as instanciais de uma organização 

visionária; é a imagem do que se deseja que a organização se torne. Podendo ser 

entendido como a resposta para perguntas como as vistas a seguir: 
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Quadro 2 ï Questões associadas à definição da Visão. Fonte: HERRERO FILHO, 2005. 

Concluindo, falaremos dos valores, entendidos como princípios éticos que devem 

nortear as ações e tomadas de decições estabelecidas pela organização. 

A rigidez das diretrizes estratégicas visam fomentar o comprometimento dos 

colaboradores com os objetivos da organização, podendo as mesmas serem flexíveis 

ao adaptarem-se as mais diversas situações. Abaixo, na Figura 3, é possível ver um 

esquema simplificado da metodologia de Gestão Estratégica Competitiva. 

É importante ressaltar que os conceitos de estratégia empresarial apresentados até 

então foram adaptados ao planejamento urbano, e serão utilizados nesse trabalho. 



14 
 

 

Figura 3 ï Metodologia Básica da Gestão Estratégica Competitiva. Fonte: LOBATO et al. (2003) 

2.2 Conceito de Planejamento Estratégico de Cidades 

2.2.1 Planejamento de cidades 

As cidades têm ocupado cada vez mais um papel protagonista no cenário mundial. 

Com a maior parte da população mundial vivendo nos centros urbanos, a cidade 

passa a ter relação direta com a qualidade de vida de seus habitantes, e o 

planejamento urbano ganha um papel gerador de qualidade. 

No Brasil, com a descentralização desencadeada pelo fim do governo militar e 

elaboração da Constituição de 1988, as cidades tiveram um relevante aumento de 

autonomia, uma série de encargos e responsabilidades, que até então eram do 

governo federal, foram atribuídas aos governos locais. Com isso, tornou-se evidente a 

incompetência técnica e administrativa desses governos. Nenhuma preparação foi 
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feita por parte do ente federal ao se transferir estas responsabilidades (PFEIFFER, 

2000). 

Maricato (2013) fala a respeito deste processo de descentralização, descrevendo-o 

como uma redução da capacidade indutora da União no desenvolvimento nacional, 

fazendo com que o poder local se torne responsável pelo desenvolvimento econômico 

local e também por uma agenda cada vez maior.  A capacidade do poder local é 

limitada por condições macroeconômicas, demostrando a necessidade de se planejar, 

levando em consideração aspectos externos. 

Em seu texto, Pfeiffer (p.5, 2000) afirma que: 

 a maioria dos municípios não tem condições organizacionais, 
técnicas e administrativas para aproveitar a nova autonomia. Além 
disso, os tradicionais instrumentos de planejamento urbano, alguns 
obrigatórios por lei, mostram-se cada vez mais obsoletos e 
inadequados para atender as necessidades atuais de uma 
administração municipal dinâmica. 

Com a globalização e a queda do protecionismo, a economia está cada vez mais 

sujeita a interferências externas. Além da responsabilidade governamental de 

fiscalização de empresas privadas e da disputa por verbas extras da união, surge a 

necessidade de uma administração dinâmica e flexível, e que se adapte rapidamente a 

variações nas condicionantes. 

Segundo Pfeiffer (2000), ferramentas de gestão são a resposta para a adaptação da 

administração pública às novas necessidades e funções. À medida que os 

instrumentos legais vão se mostrando obsoletos e burocráticos, novas ferramentas 

que até então eram apenas conhecidas pelo setor privado passam a ser adaptadas 

para o poder público, dentre elas se encontra do Planejamento Estratégico Municipal 

(PEM).  

De acordo com Güell (1997), o planejamento urbano evoluiu devido a uma série de 

fatores como: descentralização das competências urbanísticas; envolvimento dos 

agentes de desenvolvimento econômico nas decisões urbanísticas; crescimento da 

relevância dos movimentos sociais urbanos ; agravamento dos componentes de 

rivalidade entre cidades; incorporação de inovações tecnológicas na gestão urbana e 

maior exigência de transparência. O planejamento tradicional se mostra ineficiente no 

controle dos fatores externos, além de apresentar dificuldades em assimilar tecnologia 

e na integração de equipes interdisciplinares. Por esta razão, um novo enfoque para o 
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planejamento é descrito por Güel (1997), como pode ser visto na tabela abaixo 

extraída de seu texto. 

Tabela 1:  Evolução do planejamento Urbano 

Enfoque tradicional Enfoque emergente 

Predomínio do produto Predomínio do processo 

Setorial Integrado e coordenado 

Normativo Estratégico 

Orientado por objetivos Orientado pelo custo-benefício 

Orientado pelas ofertas urbanas Orientado pelas demandas urbanas 

Sujeito aos limites administrativos Superação dos limites administrativos 

Participação aberta Participação focada 

FONTE: GÜELL, TRADUÇÃO DA AUTORA,  1997. 

A legislação prevê dois instrumentos de planejamento urbano municipal, eles são o 

Plano Plurianual e o Plano Diretor, sendo o primeiro obrigatório a todos os municípios 

brasileiros e o segundo apenas aos municípios com população superior a 20 mil 

habitantes, de acordo com a Lei regulamentadora conhecida como Estatuto da 

Cidade. 

Porém, Pfeiffer (2000) afirma que a estrutura administrativa, os procedimentos e 

instrumentos atuais da administração pública têm dificultado o gerenciamento 

moderno e dinâmico. Este autor acredita que o Plano Diretor apresenta limitações 

devido ao seu caráter normativo e ao tempo de elaboração, fazendo com que o 

mesmo já esteja obsoleto no término de sua aprovação, uma vez que a cidade 

permanece crescendo independente dele. Maricato (2013) trata da demora da 

elaboração e aprovação de documentos normativos, que pode ser exemplificada pelo 

próprio Estatuto da Cidade, que transitou por 11 anos até ser provado em 2001, uma 

vez que a lei regulamentadora dos artigos 182 e 183 da constituição de 1988 foi 

elaborada em 1990. Outra crítica à forma como os Planos Diretores Municipais (PDM) 

são feitos no Brasil é o fato de boa parte deles serem planejados e aplicados apenas a 

uma área da cidade, deixando outras áreas esquecidas, além de um conjunto de obras 

que não se se baseiam em nenhum plano. 
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2.2.2 Planejamento Estratégico de Cidades 

A definição de Planejamento Estratégico apresentada por Güel (p.25, 1997) seria um 

ñmodelo sist°mico de gest«o das mudan­as na empresa com o prop·sito de ter 

vantagens no mercado competitivo, adaptando-se ao entorno, redefinindo os produtos 

e maximizando os benef²ciosò. Por est§ raz«o, esta ferramenta n«o pode ser 

diretamente transferida para o setor público, dado as diferenças intrínsecas aos 

setores público e privado. Porém, a sua adaptação é valida por ser uma ferramenta 

mais coerente com um sistema de gestão dinâmico, adaptável às mudanças 

provocadas por fatores externos, sem considerar o futuro como uma simples 

extrapolação linear do passado. Os novos sistemas de gestão municipal consideram 

princípios e instrumentos de gerenciamento de projetos, adaptando-os às 

necessidades do planejamento do desenvolvimento municipal. Vale ressaltar, neste 

ponto, que ao se falar em desenvolvimento municipal não se trata de Desenvolvimento 

Econômico, mas sim, de Desenvolvimento Sócio-Espacial, como definido por Souza 

(2005). 

Desta forma, opta-se pela definição de Pfeiffer (p.5, 2000) para conceituar estratégia 

ñ...o melhor caminho em dire­«o ao objetivo global. Assim, estrat®gia pode ser vista 

como um conjunto de objetivos e  suas respectivas atividades, todos voltados para o 

mesmo objetivo global, visão que os stakeholders compartilham.òPagnoncelli e 

Aumond (p.10, 2004) conceituam ño Planejamento Estrat®gico da cidade como um 

processo que mobiliza a comunidade para escolher e construir o seu futuroò. Nota-se 

nessa frase que a comunidade deve ser um agente ativo nesse processo. Os mesmos 

autores utilizam uma figura de linguagem para mostrar que, se todos não estiverem 

focados no mesmo objetivo, a cidade se torna um grande cabo-de-guerra; onde no fim 

ninguém ganha, uma vez que se torna difícil gerar mudanças. 

A metodologia tem como base a mudança, seja ela forçada por fatores externos ou 

provocada pela própria instituição, o PE visa preparar a organização para elas, uma 

vez que podem ocorrer independente do controle e vontade da organização. Os 

objetivos do PE são gerar eficiência no funcionamento da organização focando todas 

as forças internas numa mesma direção, tornando os processos mais dinâmicos e 

práticos; e preparar a organização para que não seja levada por fatores externos, 

adaptando-a para que consiga reagir a variações destes condicionantes. Mudanças 

são difíceis de controlar, mas a organização pode aumentar a sua margem de 

manobra. 
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O Planejamento Estratégico Municipal (PEM) nasceu na década de 1970 nos Estados 

Unidos e migrou, em 1980, para Europa, especialmente para Holanda e Espanha, se 

tornando cada vez mais comum no resto do mundo, inclusive no Brasil, nos anos 

1990. Cidades como o Rio de Janeiro, Vitória, Joinville, Juiz de Fora, Ribeirão Preto, 

entre outras; produziram seus Planos Estratégicos. Entretanto, Pfeiffer (2000) faz uma 

crítica a respeito destes planos, uma vez que eles muitas vezes esquecem que ao se 

tratar de uma análise estratégica, deve-se realizar um estudo dos problemas 

prioritários. Apesar de ser comum nas cidades brasileiras encontrar problemas em 

todos os setores, não é viável que se solucione todas as questões de uma só vez, é 

necessário que se selecione as questões estruturais que gerariam maior benefício. 

Esse excesso de projetos, produzidos pelos chamados PEM brasileiros, fazem com 

que nada seja executado, uma vez que a viabilidade, às vezes, não é devidamente 

considerada, traindo a essência do Planejamento Estratégico. Em outros casos, os 

projetos a serem executados são escolhidos por governantes mais preocupados em 

realizar obras chamativas, ao invés de fazer mudanças estruturais que tenham real 

impacto. 

Portanto, estratégia é uma questão de definir prioridades, entendendo quais aspectos 

são fundamentais, além de se lidar com os obstáculos e ameaças. Enquanto  

planejamento se trata de definir objetivos, estipular as atividades para  alcança-los e 

se as mesmas são viáveis. 

O caráter politico do setor público é apontado por Pfeiffer (2000) como um dos 

principais vilões do PEM, os outros obstáculos são a burocracia e baixa qualificação 

dos servidores,  dificultando a agilidade dos processos. Para que o PEM surta efeito é 

necessário que se tenha vontade política para realizar as mudanças necessárias, a fim 

de tornar a administração municipal mais competente. 

Uma visão estrutural básica de um Planejamento Estratégico pode ser vista na Figura 

4, entendendo que o PEM é elaborado de cima para baixo partindo do objetivo global 

(Visão) até o nível de Projeto. Desta forma, as setas demonstram que o cumprimento 

da etapa inferior, representa o alcance da seguinte. 
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Figura 4 ï Estrutura básica do plano estratégico. Fonte: PFEIFFER (2000) 

2.2.3 Relação entre o Plano Estratégico Municipal, Plano Diretor 

Municipal e Plano Plurianual Municipal 

O Planejamento Estratégico não tem como objetivo eliminar os outros instrumentos de 

planejamento, por esta razão, neste tópico será discutida a integração entre o PEM e 

os instrumentos obrigatórios de planejamento urbano, uma vez que o PEM visa 

apenas à melhora de desempenho da administração pública. 

Diante da obrigatoriedade da elaboração dos Planos Diretores Municipais e Regionais 

e dos Planos Plurianuais, de acordo com a Lei 10.257/01 (Estatuto da Cidade), Lei 13. 

089/15 (Estatuto da Metrópole) e Lei Orgânica Municipal; Rezende (2009) discute a 

relação entre eles e os aqui estudados Planos Estratégicos Municipais. O 

Planejamento municipal também apresenta políticas municipais, projetos participativos 

municipais, planejamento de recursos e planejamento de informações e tecnologia. 

Diante desta gama de planos e planejamentos é previsível que os mesmos tenham 

mais chances de êxito se estiverem alinhados, assim como os gestores, agentes 

privados e a comunidade também têm mais chances de construir o futuro desejado 

para a cidade se atuarem de maneira conjunta. Rezende (2009) enumera fatores 

essenciais para o êxito do planejamento municipal, como divulgação, devido à 

necessidade de que todos estejam a par do mesmo, sendo importante também o 
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consenso entre as partes envolvidas. Para isso, é necessário que se saiba claramente 

o que se propõe. Além da capacitação dos elaboradores do projeto, o planejamento 

deve estar de acordo com a realidade do município do ponto de vista orçamentário, 

assim como, ser formulado considerando fatores particulares da região, não uma 

simples generalização.  

Ao se pensar que o PDM (Plano Diretor Municipal) e o PEM visam o planejamento 

municipal para 10 e 20 anos, não devem ser permitidas considerações político-

partidárias, considerando que os mesmos extrapolam os 4 anos de mandato. Para que 

se possa pensar a longo prazo, não é possível que a cada governo ocorra uma 

reformulação frequente de objetivos. Ressalta-se também, a fala de Wilheim (2008) a 

respeito da necessidade de que políticos considerem a opinião de especialistas na 

tomada de decisão, já que é frequente que decisões urbanísticas se deem apenas na 

escala política, por pessoas não capacitadas para fazê-lo. 

Partindo do entendimento da importância de integração entre planos e planejamentos, 

para clareza das metas à serem traçadas por todos, utilizaremos Rezende (2009) para 

entender que a conexão entre os principais planos pode ser realizada. Este autor 

descreve dois modelos de integração (complementares entre si), que serão 

brevemente descritos a seguir, na Figura 5. 

O primeiro deles entende a conexão entre PDM, PEM e PPAM (Plano Plurianual) 

através  do intercâmbio de objetivos, estratégias e ações que devem ser 

compartilhadas. Esta relação se dá por meio das políticas municipais e projetos 

participativos. A base para que isto seja alcançado é o planejamento de recursos 

humanos; responsável pela definição e capacitação dos envolvidos na elaboração dos 

planos, definindo os seus perfis profissionais e habilidades técnicas; e o Planejamento 

de informações e tecnologias; responsável pela definição e organização das 

informações, como o acesso ao planejamento de recursos financeiros e de materiais, 

e as tecnologias necessárias para a elaboração dos planos. Estes planejamentos 

tornam o PDM, o PEM e o PPAM viáveis, organizando estrategicamente, taticamente 

e operacionalmente as pessoas, informações, tecnologias e a infraestrutura 

necessária para a elaboração, implantação e controle dos PEM, PDM e PPAM 

(REZENDE, 2009). Uma ilustração do modelo pode ser vista a seguir. 
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Figura 5 - Modelo 1 de Integração do PEM com o PDM e o PPAM. Fonte: REZENDE (2009) 

O segundo modelo elaborado por Rezende (2009) realiza a conexão pelo tempo de 

elaboração dos Planos, os desejos dos munícipes, o programa de governo do prefeito 

e as variáveis de integração entre os projetos municipais. De um lado se encontram os 

desejos dos cidadãos demostrando o que esperam da cidade. Enquanto isso, de outro 

lado se percebe os interesses expressos no programa de governo do prefeito eleito, 

que pode apresentar uma visão diferente para o município e que, se não for 

considerado na elaboração dos planos, pode fazer com que os mesmos sejam 

engavetados.  

No que diz respeito ao horizonte de planejamento tem-se 4 anos para o Plano 

Plunianual, 10 anos do Plano Diretor e Planejamento Estratégico costuma apresentar 

um horizonte entre 15 e 20 anos. Para realizar a integração destes Planos uma série 

de variáveis de integração são enumeradas no modelo, no PEM e no PDM devem-se 

apresentar os problemas, objetivos, estratégias e ações, viabilidade e sistemas de 

controle (monitoramento e fiscalização) e gestão (administração do início, 

planejamento, execução, monitoramento e controle e conclusão, assim como gestão 

de pessoas, gestão de custos, ...), de forma que estes se mostrem integrados. 

Enquanto isso, no PPAM sugere-se como variáveis os projetos, programas, recursos 

financeiros, PPPs, indicadores e resultados. O esquema do modelo apresentado pode 

ser visto abaixo, na Figura 6. 

Vale lembrar que os modelos são complementares e que ambos devem ser 

considerados na elaboração dos Planos de um município para que eles estejam 

devidamente integrados, de modo que os objetivos apresentados neles sejam 

alcançados. 
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Figura 6 ï Modelo 2 de Integração do PEM com o PDM e o PPAM. Fonte: REZENDE (2009) 

2.3 Metodologia de Güell 

Um dos mais famosos PEM, executados até hoje, foi o da cidade de Barcelona 

elaborado por Güell (1997) e explicado de forma detalhada em seu livro 

PLANIFICACIÓN ESTRATÉGICA DE CIUDADES. Neste trabalho, a visão do autor 

será utilizada como suporte teórico para elaboração de uma proposta de PEM para o 

município de Macaé, localizado no interior do Rio de Janeiro. Outros autores também 

serão considerados como Pfeiffer (2000, 2010) e Rezende (2009), além do PEM do 

município de Joinville/SC. 

Segundo Güell (1997), o sistema urbano apresenta componentes da demanda urbana, 

outros da oferta e finalmente do entorno, elas são: 
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Tabela 2 ï Funções dos componentes urbanos 

 

FONTE: Adaptado de GÜELL, 1997. 

O Planejamento Estratégico de Güell (1997) é orientado pela demanda diferente do 

sistema tradicional que tinha como foco a oferta urbana. Os agentes envolvidos no 

planejamento, também chamados de stakeholders, são: cidadãos, prefeituras, 

governos estaduais, empresas multinacionais, empresas locais, organizações 

supranacionais, sindicatos, fundações, ONGs, universidades, centros de pesquisa, 

entre outros. Estes agentes devem estar envolvidos diretamente em todo o processo 

de planejamento, desde a elaboração a execução, assim como na revisão. 

É importante notar que a metodologia é cíclica e que após a implementação uma 

revisão deve ser realizada e o processo se inicia novamente. Os novos PEs têm 

utilizado o Balanced Scorecard como forma de controle e gerenciamento, por esta 

razão o capítulo 4 apresenta melhor esta ferramenta de gestão. 

Abaixo pode ser visto o esquema simplificado da metodologia apresentada por Güell 

(1997), além da explicação das etapas dada pelo autor. 

Demanda urbana Oferta urbana Entorno

Residentes Recursos Humanos Fatores geopolíticos

Agentes Econômicos
Atividades 

produtivas
Fatores sociais

Agentes sociais
Transporte e 

telecomunicações
Fatores econômicos

Visitantes
Suporte físico para as 

atividades urbanas
Fatores tecnológicos

Qualidade de vida
Fatores 

administrativos

Apoio público

Componentes
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Figura 7 ï Esquema simplificado da metodologia de Güell. Fonte: GÜELL, TRADUÇÃO DA 
AUTORA,  1997. 

1. Inicio do  planejamento: definição da liderança, conseguir envolvimento dos 

principais agentes socioeconômicos, estabelecimento da estrutura participativa de 

trabalho e desenhar uma política de comunicação para divulgar os objetivos do plano. 

2. Caracterização dos modelos de desenvolvimento: estes modelos descrevem os 

padrões de desenvolvimento físico, econômico e social que tem conduzido a situação 

atual da cidade e definem as referências para realizar a análise interna e externa. 

3. Análise externa: relaciona as oportunidades e ameaças derivadas de 

acontecimentos externos que afetam a cidade, mas que fogem de seu controle. 

4. Análise interna: Em paralelo a análise externa realiza-se o diagnóstico dos 

principais elementos da oferta urbana, entre eles os recursos humanos, as atividades 

produtivas, comunicação, qualidade de vida e apoio público. 

5. Formulação de uma visão estratégica: a visão estratégica corresponde ao 

modelo de futuro desejada pela comunidade. As distorções entre a visão desejada e a 

realidade permitem identificar aqueles temas que são fundamentais para o 

desenvolvimento socioeconômico da cidade (a autora deste trabalho prefere se referir 

a desenvolvimento sócio-espacial) 

6. Desenvolvimento de estratégias: uma vez formulada a visão desejada, pode-se 

desenhar as estratégias para aumentar a competitividade e habitabilidade da cidade, 

traduzidas em programas de atuação e no plano de ações. 

7. Implantação: se trata da difusão do plano, além de sua implantação e revisão. 
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Güel destaca a competição entre os municípios devido ao limite de verbas extras 

proporcionadas pelos governos federais e dos investimentos externos. Entretanto, a 

autora desde trabalho prefere o ponto de vista de Souza (2005) que defende um PEM 

com foco no desenvolvimento sócio-espacial, deixando o crescimento econômico em 

segundo plano, e  tendo como objetivo sanar os problemas urbanos. Desta forma, o 

desenvolvimento econômico é uma solução para a questão do emprego e renda, não 

objetivo fim do PEM. 

Uma explicação mais aprofundada do processo de elaboração do PEM será 

apresentada no capitulo a seguir. 
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3 Elaboração do Planejamento Estratégico de um município 

Neste capítulo, será apresentada a metodologia de Planejamento Estratégico 

desenvolvida por Güel (1997), que ficou famosa após ter sido utilizada no 

planejamento da cidade de Barcelona, na Espanha. Será também considerada a 

metodologia utilizada por Pagnoncelli e Aumond (2004) no Planejamento da Cidade de 

Joinville, Santa Catarina e a descrita por Pfeiffer (2010) 

3.1 Órgãos 

A revisão da metodologia pode ser iniciada a partir dos órgãos que devem ser criados 

a fim de elaborar do PEM, uma vez que é comum a criação de quatro órgãos para 

isso, os nomes variam um pouco entre os autores, mas costumam ter a mesma função 

no processo. É comum a contratação de uma equipe técnica de consultoria que servirá 

de suporte para todo o processo de elaboração e implantação do PEM. 

Pfeiffer (2009) discute a formação desta equipe sendo possível ser organizada por 

representantes do setor público e/ou privado. O autor levanta a questão de que uma 

formação pública pode fortalecer o caráter político do processo, tornando-o muito 

parecido com a estrutura do governo, porém, perdendo o apoio da parcela da 

população que tem preferências politicas e partidárias contrárias, enfraquecendo o 

plano. A relevância do poder público para o alcance dos objetivos enumerados no 

PEM torna impossível que o mesmo esteja de fora de sua elaboração. Por esta razão, 

Pfeiffer indica a formação de uma parceria público/privada para o fortalecimento do 

produto elaborado, para isto,  torna-se necessário um maior apoio dos stakeholders. 

A partir desta ideia, podem-se apresentar os órgãos criados para o processo. 

Inicialmente será analisado o Conselho do Plano, que tem como função legitimar 

democraticamente o PEM, durante a elaboração, e permitir posteriormente a sua 

implantação. O Conselho deve ser formado por representantes da base política, social 

e econômica, com membros da sociedade civil organizada, sindicatos, empresas 

locais, universidades e instituições de ensino e administração pública. 

O Conselho do Plano tem duas funções ao longo do processo de elaboração do PEM. 

A primeira é desenvolver as linhas mestras do PEM, cujos produtos são as linhas 

mestras da visão, vocações potenciais, princípios, macro-objetivos, estratégias e 

projetos estratégicos. A segunda função é a aprovação do PEM após apresentação e 
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debate entre os membros. O número de membros do conselho pode variar de acordo 

com as dimensões da cidade, sendo essencial apenas que seja formado por diversos 

setores da sociedade. 

O segundo órgão é o Comitê Executivo, com uma função executiva, coordena a 

elaboração e implantação do PEM, direcionando o trabalho dos diversos grupos 

envolvidos, sendo o meio de comunicação com a equipe de consultoria. O Comitê 

coordena o grupo de trabalho na fase de diagnóstico das oportunidades, ameaças, 

forças e fraquezas. Posteriormente consolida as linhas mestras e o diagnóstico a fim 

de preparar o documento final do PEM e realiza a implantação e acompanhamento do 

mesmo. O comitê conta com uma equipe técnica com a função de  realizar os 

trabalhos técnicos, comunicação e divulgação do plano, podendo ser formada por 

servidores e profissionais contratados. 

Outro órgão é o Conselho Diretor, com o objetivo de coordenar o Comitê executivo, 

realiza a interface com o Conselho do Plano. É formado por lideres experientes, que 

conheçam a realidade do município. 

Os três órgãos citados acima fazem parte da estrutura fixa do Planejamento 

Estratégico; em adição a esses são organizados Grupos de Trabalho para cada 

etapa do plano, considerados uma estrutura móvel, já que são criados com objetivos 

específicos, sendo dissolvidos após alcançá-los. Estes grupos são formados por 

cidadãos voluntários e equipe técnica, sendo coordenado pelo Comitê Executivo. Tem 

como funções realizar o diagnóstico, a análise de projetos e implantação dos mesmos. 

. 

Ao longo de todo o processo, é importante contar com uma equipe de consultoria 

externa como suporte técnico, que possam auxiliar na definição de conceitos e 

definição de metodologias a serem utilizadas. O fluxograma do processo decisório 

para a elaboração do PEM proposto por Pagnoncelli e Aumond (2004) demonstrando 

a interação entre os órgãos é apresentado a seguir. 
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Figura 8 - Fluxograma do processo decisório do PEM. Fonte: PAGNONCELLI E AUMOND, 2004. 

3.2 Início do PEM 

A partir do momento que se percebe vontade política para o estabelecimento de 

estratégias para se alcançar o desenvolvimento municipal, de forma a tratar os 

problemas encontrados e aproveitar oportunidades que venham a surgir é possível 

que se realize um PEM. Para que ele obtenha êxito, é necessário que desde um 

primeiro momento se busque pelo apoio de todos os stakeholders. É essencial que  se 

inicie o planejamento de forma organizada e com objetivos claros. Com base na 

análise dos autores estudados, quatro passos são listados como questões a se definir 

antes que se inicie o processo. 

¶ Definição da liderança: A liderança do PEM pode ser uma pessoa ou uma 

instituição, assim como a própria administração pública pode ser responsável 

pelo planejamento. O importante é que o responsável seja uma pessoa ou 

instituição que obtenha o máximo apoio entre os interessados. O líder deve ter 

credibilidade com os cidadãos, habilidade para convocar a comunidade e 

capacidade de conciliar interesses divergentes. 

¶ Envolvimento dos agentes: Os responsáveis são os stakeholders do PEM, 

podendo ter uma origem política, serem gestores públicos, empresários, 

sindicalistas, representantes dos conselhos de classe profissional e sociedade 

civil organizada. Para que se alcance o apoio destes agentes é importante que 

a comunicação não se dê por meios burocráticos, mas que o processo seja 

descentralizado, ativo e orientado a informar, conscientizar, dinamizar e 
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mobilizar os agentes sociais em prol de um mesmo objetivo. Um primeiro passo 

é identificar os grupos de poder e influência e, então, difundir o processo do 

planejamento. A partir disto, se acorda a estratégia geral do plano para, com 

isso, se alcançar seu compromisso participativo ao longo do plano. 

¶ Desenho da estrutura de trabalho: Organizar os órgãos e a equipe de 

trabalho de forma que permita eficácia e agilidade na gestão do processo, 

envolvendo entes públicos e privados para o êxito de um Planejamento 

Estratégico participativo. Unindo interesses em prol um único objetivo, um plano 

flexível capaz de se adaptar às mudanças que venham acontecer. Indica-se 

que três requisitos sejam levados em consideração para o sucesso do PEM: 

participação mista público-privada, participação de diferentes níveis 

governamentais e dualidade técnico-política. 

¶ Estabelecimento da política de comunicação: Tem como objetivo alcançar o 

consenso em toda comunidade a respeito dos problemas que são enfrentados 

e sobre o plano de ação proposto. É importante que se desenvolva uma 

consciência coletiva no que se refere à participação e apoio do PEM, para isto, 

deve-se apresentar de forma clara os conceitos e objetivos do planejamento. 

Ao final do processo de elaboração, se faz necessário que se divulgue o 

produto do planejamento, de forma que só será possível utilizando-se dos 

principais meios de comunicação e redes sociais. 

3.3 Caracterização dos modelos de desenvolvimento 

Güell (1997) defende que, nesta fase inicial, deve-se entender os modelos de 

desenvolvimento físico, econômico e social apresentados pela cidade estudada, para 

que sirva de suporte para a fase de diagnóstico. Uma análise histórica se faz 

necessária, assim como, dos recursos existentes na cidade para que se entenda o que 

tem sido proporcionado aos cidadãos. Os modelos existentes apresentados por Güell 

(1997) serão vistos nos seguintes tópicos: modelos físicos, modelos econômicos e 

modelos sociais. 

3.3.1 Modelos Físicos 

Um misto de forças econômicas, sociais e políticas definem a morfologia urbana, 

tornando fixo o resultado de condicionantes variáveis ao longo do tempo. Portanto, é 

possível perceber, na estrutura da cidade, resquícios de uma realidade política e 
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social, que não se faz mais presente. Uma série de fatores interfere na formação da 

cidade, pode-se citar três que se destacam: fatores funcionais, podendo se tratar de 

funções planejadas ou estruturais da cidade, as funções podem ser agrícolas, 

comerciais, industriais, militares, culturais, dentre outros; fatores locacionais, referente 

ao local onde a cidade se encontra ao que tange o clima, a topografia, os recursos 

naturais disponíveis, até mesmo principais rotas de acesso próximas; e, finalmente, 

fatores demográficos, derivados dos hábitos e valores da população da cidade, 

incluindo sua constituição social, política, além de religiosa. 

O desenvolvimento da cidade se mostra também na forma de crescimento físico, 

podendo este ocorrer de diferentes maneiras: três estruturas de crescimento urbano 

podem ser apresentadas como frequentes. A primeira é o crescimento verticalizado, 

ocupando os vazios e o espaço ocupado por prédios baixos em prol do crescimento 

vertical da cidade. Isto faz com que a cidade não ocupe mais espaço plano do que já 

fazia antes, permitindo que ainda assim seja possível absorver a demanda gerada. 

Este modelo de crescimento tem se tornado o preferido dos urbanistas após o 

abandono do movimento modernista. Alguns autores que escrevem sobre este tipo de 

cidade são a Jane Jacobs, referência no tema e Claudio Acioly e Forbes Davidson, 

que discutem densificação. 

O segundo modelo de desenvolvimento físico é o crescimento horizontal, onde a 

cidade cresce ocupando cada vez mais território, a densidade e altura dos prédios 

tende a não aumentar de forma significativa. A densidade é um pouco mais alta na 

área central da cidade e vai diminuindo à medida que se distancia, na região periférica 

encontram-se habitações unifamiliares. A experiência mais recente deste modelo foi o 

modernismo que definiu o padrão de crescimento de maior parte das cidades 

ocidentais no século passado, apresentando cidades como Los Angeles, nos EUA e 

Brasília, no Brasil, além de bairros como a Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro. 

Urbanistas que são usados como referência deste modelo são Le Corbusier, suíço e 

Oscar Niemeyer, brasileiro. 

O último modelo a ser apresentado é o crescimento através da construção de novas 

cidades. Ao se atingir um limite de saturação da cidade existente, inicia-se um 

empreendimento, onde se planeja e constrói uma nova cidade, frequentemente na 

área rural. A proposta é que esta nova cidade proporcione os serviços e trabalho 

necessários para a subsistência da população residente. Este modelo não é comum 

no Brasil, mas podemos exemplificar o caso de Sarriguren, na Espanha, que foi 
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construída visando suprir o déficit habitacional da principal cidade da região, 

Pamplona. 

3.3.2 Modelos Econômicos 

O desenvolvimento econômico se caracteriza pela complexidade, se mostrando difícil 

realizar comparações, uma vez que, cada cidade apresenta características 

particulares. Um método será visto para que uma análise possa ser feita, entende-se  

que esta  é uma visão simplificada da economia local a partir de dois vetores: a 

estratégia pública para o desenvolvimento econômico, eixo ordenado do gráfico 

abaixo, e a estratégia das empresas locais, abscissa. 

Estratégia Pública: diz respeito às políticas públicas de desenvolvimento econômico 

no que se refere à origem dos recursos. 

¶ Desenvolvimento endógeno: Promove iniciativas locais utilizando recursos 

próprios em prol de ganhos pra sua comunidade. 

¶ Desenvolvimento exógeno: Promove a busca por recursos externos para 

desenvolvimento local.  

Estratégia Empresarial: diz respeito às políticas de crescimento econômico das 

empresas locais.  

¶ Crescimento baseado em custos: Tem como objetivo o crescimento da 

empresa através do controle de custos. O mercado da empresa não é alterado, 

busca-se diferenciar-se dos competidores no fator custo, aderindo-se novas 

técnicas para aumento da produção e realizando o controle dos gastos através 

de melhores mecanismos de gestão. 

¶ Crescimento baseado em diferenciação: Esta politica de crescimento visa 

alcançar novos mercados através de produtos de qualidade superior, utilizando-

se de pessoal altamente qualificado. A empresa busca se posicionar em locais 

de liderança na produção de bens de alto valor agregado. 
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Figura 9 ï Modelos de desenvolvimento econômico. Fonte: GÜELL, TRADUÇÃO DA AUTORA,  
1997. 

Modelo Inovador Espontâneo: Empresas majoritariamente de inovação criadas por 

capital privado, referência no que diz respeito a sistemas de informação, de gestão e 

de recursos humanos. 

Modelo Inovador Induzido: Empresas majoritariamente de inovação atraídas por 

políticas de incentivo do poder local, referência no que diz respeito a sistemas de 

informação, de gestão e de recursos humanos, localizadas normalmente em parques 

tecnológicos. 

Modelo Tradicional Induzido: Grandes corporações que são atraídas pelo poder 

local para suprir um déficit de empregos da região. Estas empresas são tradicionais, 

focadas na produção e não no desenvolvimento de tecnologia e inovação. 

Modelo Tradicional Espontâneo: Pequenas e médias empresas de origem local que 

contam com o suporte do poder local, com características tradicionais, são 

responsáveis pela produção local e regional. É frequente a necessidade de pessoas 

mediamente qualificadas. 

É comum enxergar um misto destes modelos nas cidades reais, por esta razão, uma 

análise mais aprofundada das condições econômicas da cidade se faz necessária 

para o entendimento das particularidades características de cada lugar. 
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3.3.3 Modelos Sociais 

Diferentes dos modelos de desenvolvimento econômico e físico, o desenvolvimento 

social é mais complexo, dificultando uma compreensão simplista. Por esta razão, 

indica-se que se analise um amplo espectro de aspectos sociais, dentre eles, o nível 

de satisfação das necessidades humanas e o nível de articulação social. Güell (1997) 

sugere estas questões como uma resposta a uma questão a respeito de o quanto uma 

cidade buscará desenvolvimento se a oferta urbana é capaz de satisfazer as 

necessidades fundamentais de sua população. 

Visando responder o primeiro aspecto Güell (1997), utiliza-se da Pirâmide de Maslow, 

entendendo como  necessidades fundamentais  formada por cinco categorias de 

necessidades: fisiológicas, segurança, amor/relacionamentos, estima e relação 

pessoal. A partir de uma hierarquia, o ser humano buscaria a satisfação de 

necessidades no sentido base-topo. Tendo a pirâmide como base, subdivide-se estas 

necessidades em três grupos: necessidades básicas, compostas pelas necessidades 

fisiológicas e de segurança. Em seguida, apresentam-se as necessidades 

intermediárias, correspondentes as necessidades de amor e relacionamentos. E, 

finalmente, no terceiro grupo se encontram as necessidades superiores, uma 

compilação das necessidades de estima e realização pessoal. Necessidades estas 

que crescem à medida que o padrão econômico da comunidade estudada melhora. Se 

o mesmo representa um estímulo ao consumismo também  se percebe um aumento 

nas necessidades superiores. A satisfação destas necessidades é condicionante para 

a análise da qualidade de vida da população de uma determinada cidade. 
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Figura 10 ï Pirâmide de Maslow
. Fonte: 

site OBJETIVO LUA, 2017. 

O segundo aspecto a ser considerado é o nível de articulação social, que pode ser 

dividido em três grupos: alta, média e baixa articulação. No caso da baixa articulação 

pode-se notar que a estrutura social urbana se fundamenta em grupos familiares e o 

restante da população é deixada à margem. Em cidades com articulações sociais 

médias apesar da prevalência de grupos familiares na estrutura social é notável a 

ascensão de associações intermediárias, ainda existindo uma parcela marginalizada. 

Já na presença de sociedades altamente articuladas observa-se uma grande 

quantidade de associações voluntárias intermediárias, neste caso, existem ainda 

problemas marginais pontuais, porém, suas questões são supridas. Apesar de uma 

avaliação parcial da questão, Güell (1997) considera esta análise suficiente. 

Uma análise destes aspectos mostrou uma relação entre elas, de forma que quanto 

mais articulada é uma estrutura social, mais as suas necessidades fundamentais são 

atendidas. Da mesma forma, quanto menos articulado, menos as necessidades 

tendem a ser atendidas. Uma exemplificação pode ser vista a seguir, na Figura 11. 

Vale ressaltar, que este modelo não pretende explicar toda a complexidade do 

desenvolvimento social de uma cidade, tem apenas como objetivo servir de suporte 

para a próxima etapa do PEM. 
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Figura 11 ï Modelos de desenvolvimento social. Fonte: GÜELL, TRADUÇÃO DA AUTORA, 1997. 

3.3.4 Requisitos de competitividade e qualidade de vida 

Ao final da análise dos modelos de desenvolvimento econômico, social e físico é 

possível que se defina os requisitos para que esta cidade seja considerada competitiva 

economicamente e capaz de suprir as necessidades da população residente, 

proporcionando a eles qualidade de vida. A sequência indicada é a seguinte: 

1. Definição da área de análise: É possível que se decida focar a análise em uma 

seção territorial da cidade, é nesta etapa que se define a área de atuação do 

PEM. 

2. Identificação das boas práticas: Busca por exemplos e casos bem sucedidos 

que sirvam de suporte para o PEM, experiências similares podem indicar 

estratégias eficientes para se lidar com as questões levantadas. 

3. Exposição dos requisitos: A partir do material de apoio elaborar requisitos para 

cada setor que garantam a qualidade de vida desta população. 
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3.4 Análise externa 

Análise do ambiente externo é o estudo das oportunidades e ameaças que a cidade 

pode enfrentar, na qual  oportunidade pode ser definida como um evento que é capaz 

de  gerar uma vantagem para a cidade e seus munícipes. Esta oportunidade, pode ser 

avaliada quanto à sua atratividade e quanto à probabilidade de êxito. Já quando se 

tratam de ameaças entende-se que s«o ñdesafios impostos por uma tend°ncia ou um 

acontecimento desfavor§vel do entornoò (G¦ELL, p.128, 1997), neste caso, ocorreria 

uma desestabilização das condições vividas pela cidade. Em ambos os casos se 

tratam de fatos que fogem do controle do poder local. 

Por esta razão, a análise do ambiente externo é essencial para que se compreendam 

as tendências vislumbradas e se desenvolvam mecanismos para lidar com as 

possíveis condições futuras. Novas ocorrências exigem uma resposta, uma reação 

que seja adequada para tal; a ausência de reação ou uma reação inapropriada 

gerariam consequências drásticas. 

No capítulo 2 falou-se a respeito das funções características dos componentes 

urbanos, o entorno e a demanda  serão analisados nesse momento, já a oferta urbana 

será estudada no tópico a seguir (3.5 Análise interna). 

3.4.1 Análise do entorno 

Neste momento, realiza-se uma análise das macrotendências relevantes ao 

desenvolvimento socioeconômico da cidade, de forma que, através destas previsões 

possam estabelecer estratégias e ações que sejam coerentes com as tendências. 

Deve-se levar em consideração que ao se falar em tendências, exige-se apenas uma 

análise superficial para o entendimento das transformações que podem ocorrer, não é 

necessário um estudo muito detalhado para formulação de cenários. As áreas 

estudadas também merecem ponderação, deve-se focar apenas em temas 

estratégicos, não é necessária a elaboração de um complexo banco de dados. 

Além disso, uma verdadeira análise estratégica deve ser capaz de perceber 

tendências estruturais, com efeito de longo prazo e mudanças de conjuntura, que são 

momentâneas. 

Três etapas são propostas para a análise do entorno: 
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1. Identificação de tendências significativas 

2. Avaliação das probabilidades de ocorrência 

3. Determinação de suas implicações no âmbito urbano 

Na Tabela 2, enumerou-se fatores exógenos que fazem parte da composição da 

cidade, abaixo pode-se ver exemplos de possíveis tendências relacionadas a estes 

fatores.  

Tabela 3 ï Exemplos de macrotendências 

 

FONTE: Elaborada pela autora com base em GÜELL, 1997. 

3.4.2 Análise da demanda 

Entende-se a demanda urbana como o conjunto de exigências estabelecidas pelas 

empresas, investidores, instituições, residentes e visitantes para que a cidade 

satisfaça suas necessidades e desejos. Para que exista equilíbrio no planejamento 

urbano, é essencial que se leve em consideração tanto as demandas dos agentes 

econômicos, quanto dos agentes sociais; uma vez que é frequente que os interesses 

dos agentes urbanos sejam distintos, às vezes até contrários. A seguir serão 

enumeradas algumas exigências dos agentes que podem auxiliar na análise da 

demanda. 

Agentes econômicos:  As exigências destes agentes podem ser separadas em 

fatores ligados ao custo e fatores independentes do custo. Os primeiros são os 

essenciais a serem cumpridos, após a confirmação deles, as empresas buscam locais 

que proporcionem também as exigências que não relacionadas com o custo. 

¶ Fatores ligados ao custo: acesso a mercados, fontes de matéria prima, 

disponibilidade de mão-de-obra, infraestrutura, impostos e ambiente de 

negócios. 

Fatores Geopolíticos Fatores Sociais Fatores TecnológicosFatores Econômicos
Fatores 

Administrativos

Estabilidade política
Evolução 

demográfica

Métodos de 

produção

Indicadores 

macroeconômicos

Mudanças 

legislativas

Configuração de 

blocos econômicos
Atitudes sociais Ondas tecnológicas

Ciclo de conjunturas 

econômicas

Descentralização 

administrativa

Nacionalismo vs. 

Internacionalização
Estilos de vida

Inovações 

tecnológicas

Globalização da 

economia

Desregularização e 

privatizações
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¶ Fatores independentes do custo: especialização da mão de obra, estabilidade 

política e fiscal, qualidade da infraestrutura, atividades recreativas, equipamento 

comercial, regulação ambiental, instituições culturais e qualidade de vida. 

Sociedade civil: Formada por cidadãos, empregadores, sindicatos, instituições 

públicas, movimentos sociais e etc. por esta razão não existe uniformidade nas 

exigências desses agentes, uma análise mais complexa e particular é necessária. 

Alguns exemplos de demandas são: maior participação e informação a respeito das 

decisões públicas, maior colaboração interinstitucional, aprofundamento da 

participação cidadã, descentralização da administração pública, proteção do meio 

ambiente, adequada oferta de equipamentos coletivos, serviços públicos eficientes e 

preservação do patrimônio histórico-artístico. 

 Visitantes: O enfoque turístico é variado de acordo com a vocação da cidade, cada 

cidade pode atrair turistas por razões de lazer, negócios ou intercâmbio comercial. 

Independente das características turísticas, este agente pode ter grande relevância 

para o desenvolvimento dos serviços na cidade, como no mercado hoteleiro, 

restaurantes, pontos turísticos, até meios de transporte. Algumas exigências dos 

turistas são: qualidade e diversidade dos atrativos turísticos, disponibilidade e 

qualidade de serviços turísticos, oferta de infraestrutura básica adequada, sistema de 

transporte eficiente, existência de sistemas de informação turística, desenvolvimento 

de programas de venda e promoções, disponibilidade de recursos humanos 

qualificados e acolhida do visitante. 

Outro estudo realizado por Güell (1997) é a análise de competidores, uma vez que os 

princípios de Planejamento Estratégicos utilizados por ele prezam pela competição 

entre cidades, uma vez que as oportunidades são limitadas. Entretanto, a autora deste 

trabalho está  utilizando também como base de pesquisa autores como Souza (2005) 

e Pfeiffer (2000 e 2010) que não estimulam esta competitividade. 

3.4.3 Síntese da análise externa 

A análise da demanda e das tendências do entorno fornecem um grande número de 

fatores externos, heterogêneos e não equiparáveis, tornando complexa a sua 

comparação. Por esta razão, propõe-se um sistema  que leva em consideração 

apenas dois aspectos de cada fator, a probabilidade de ocorrência e num caso de 

ocorrência, o nível de impacto deste fator no desenvolvimento da cidade. O produto 
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deste sistema é um quadro Nível de impacto vs. Probabilidade de ocorrência, como 

será visto a seguir. 
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Figura 12 ï Matriz síntese da análise externa aplicada ao caso de Urbania/Itália.  Fonte: GÜELL, 
TRADUÇÃO DA AUTORA, 1997. 

O PEM deve priorizar fatores com alto ou médio nível de impacto ou probabilidade de 

ocorrência, tornando estes aspectos estratégicos.  

3.5 Análise interna 

O objetivo desta etapa do PEM é a definição dos pontos fortes e fracos dos 

componentes da oferta urbana, tomando como referência os requisitos de 

competitividade e qualidade de vida definidos no ponto 3.3.4. Entendendo que não é 

possível solucionar todas as fraquezas de uma cidade, deve-se focar nos aspectos 

levantados como requisitos na caracterização dos modelos de desenvolvimento. 
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3.5.1 Componentes da análise interna 

Alguns componentes podem ser considerados básicos à oferta urbana, e servem de 

guia para o desenvolvimento dos trabalhos de pesquisa. Uma lista de temas 

relevantes a estes componentes pode ser vista a seguir: 

Formação: 

¶ Amplitude e qualidade da oferta de educação. 

¶ Capacitação profissional dos professores. 

¶ Aprendizagem de línguas estrangeiras. 

¶ Difusão e aprendizado de novas tecnologias. 

¶ Orientação profissional e inserção no mercado de trabalho. 

¶ Relação entre centros de formação e empresas. 

¶ Adequação entre oferta formada e demanda de empregos. 

¶ Coordenação entre agentes de formação. 

¶ Conscientização empresarial sobre formação continuada. 

Estrutura Social: 

¶ Nível de marginalização social. 

¶ Grau de segregação espacial entre os grupos sociais do município. 

¶ Cobertura dos grupos marginalizados pelos serviços públicos. 

¶ Prevenção de possíveis situações de marginalização. 

¶ Fortalecimento das associações. 

¶ Dinamismo das ONGs. 

¶ Fortalecimento da identidade local. 

Base econômica: 
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¶ Adequação da estrutura empresarial ao entorno competitivo. 

¶ Competitividade dos custos total de trabalho. 

¶ Nível de produtividade. 

¶ Equilíbrio entre a especialização e a diversificação. 

¶ Incentivo à Pesquisa e Desenvolvimento em inovação tecnológica. 

¶ Disponibilidade de infraestruturas produtivas. 

¶ Existência de serviços. 

¶ Eficácia dos canais de comercialização. 

¶ Acesso a fontes de financiamento. 

¶ Qualificação dos recursos humanos. 

¶ Flexibilidade e dinamismo do mercado de trabalho. 

Sistemas de transporte: 

¶ Mobilidade na área urbana e rural. 

¶ Utilização de veículos particulares. 

¶ Oferta adequada de transporte público. 

¶ Distribuição dos usos do solo urbano. 

¶ Disponibilidade de centros intermodais de transporte de passageiros e 

mercadorias. 

¶ Sistemas de transporte intermunicipal, interestadual, regional e internacional. 

Sistemas de telecomunicações: 

¶ Adequada oferta de infraestrutura de telecomunicações. 

¶ Difusão e qualidade dos serviços de telecomunicações. 
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¶ Sofisticação da demanda de telecomunicação. 

Qualidade de Vida: 

¶ Oferta acessível, em preço e qualidade, de habitação. 

¶ Diversidade e qualidade dos equipamentos urbanos. 

¶ Nível de contaminação do meio-ambiente. 

¶ Disponibilidade e qualidade das infraestruturas básicas. 

¶ Prestação e qualidade dos serviços públicos. 

¶ Preservação do patrimônio histórico-artístico e de parques urbanos. 

Apoio Público: 

¶ Aproveitamento da ajuda pública para o desenvolvimento local 

¶ Existência de uma estratégia de desenvolvimento regional coerente 

¶ Orientação da administração ao cidadão 

¶ Descentralização das ações administrativas 

¶ Modernização da gestão municipal 

¶ Colaboração Interadministrativa vertical e horizontal 

¶ Cooperação público-privada 

3.5.2 Execução da análise interna 

Esta etapa do PEM pode ser executada em cinco passos que serão apresentados a 

seguir: 

1. Revisão e hierarquização dos requisitos de competitividade e habitabilidade: 

realização da setorização dos requisitos e hierarquização de acordo com o grau 

de importância. 
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2. Determinação de indicadores e padrões: definição de indicadores de referência 

para cada um dos requisitos de forma que seja possível quantificar o grau de 

cumprimento dos mesmos. 

3. Pesquisa de dados: elaboração do banco de dados necessários para verificar o 

nível de cumprimento dos indicadores elaborados na etapa anterior. 

4. Exame pelos Grupos de Trabalho: exame por parte dos grupos de trabalhos 

que contam com membros conhecedores do dia-a-dia, capazes de fornecer 

informações, estimular a criação de novas ideias e estabelecer acordos entre 

os participantes. 

5. Avaliação dos requisitos de competitividade e qualidade de vida: indica-se a 

avaliação dos requisitos de competitividade e qualidade de vida por parte dos 

grupos de trabalhos em busca do maior consenso possível entre os 

participantes. 

3.6 Formulação das diretrizes estratégicas 

A partir do diagnóstico realizado anteriormente, deve-se identificar as vocações atuais 

e potenciais da cidade. Estas vocações podem ser nucleares, que estruturam a 

dinâmica da cidade; ou podem ser vocações complementares, que auxiliam o 

funcionamento social e econômico da cidade, complementando as vocações 

nucleares. Um entendimento claro das vocações potenciais da cidade pode ser 

essencial para a elaboração de estratégias no âmbito econômico. 

Aumont e Pagnoncelli (2004) definem vocação atual e potencial como: 

¶ Vocações atuais: É o conjunto de atividades desenvolvidas pela comunidade na 

cidade que apresente vantagem comparativa. 

¶ Vocações potenciais: É o conjunto de atividades que a comunidade decide 

desenvolver na cidade, no futuro, que apresentam potencial vantagem 

comparativa. 

Alguns exemplos de vocações descritas em PEMs são dados pelos autores, um deles 

é Nova Iguaçu/RJ, que atualmente é uma cidade dormitório, mas que apresenta 

vocação potencial para o comércio e para ser um centro de distribuição. Outro 
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exemplo é Tiradentes/MG, conhecida pelo turismo histórico, mas que poderia se tornar 

um polo de turismo cultural e ecológico também. 

Num segundo passo, define-se uma Visão estratégica para o futuro da cidade. É uma 

espécie de sonho, aquele lugar onde os cidadãos gostariam de viver. Nesta visão, 

pode-se apresentar como a cidade quer ser conhecida no futuro, como pretendem 

enfrentar os desafios e oportunidades que encontrem pela frente, o que ela pretende 

proporcionar aos cidadãos, quais vocações pretende abraçar. Não existe uma fórmula, 

se trata apenas de uma expressão concreta do que se deseja para o futuro da cidade. 

Um exemplo de visão elaborada, foi o da cidade do Rio de Janeiro ao  realizar o seu 

PEM em 1996, a visão para a cidade é: 

Tornar o Rio de Janeiro uma metrópole com crescente qualidade de 
vida, socialmente integrada, respeitosa da coisa pública e que 
confirme sua vocação para a cultura e a alegria de viver. Uma 
metrópole empreendedora e competitiva, com capacidade para ser 
um centro de pensamento, de geração de negócios para o país e sua 
conexão privilegiada com o exterior. (GUELL, p.179, 1997) 

Num terceiro momento, definem-se os Princípios que tentam revelar o 

comportamento da comunidade através de valores da cultura da cidade que permitem 

a inclusão e coesão social além de se tentar prever o comportamento da população 

perante o PEM. Pode-se também estabelecer princípios de atuação do poder público.  

Aumont e Pagnoncelli (2004) apresentam o caso de Cambará do Sul que tem como 

princípios: 

¶ Bom senso e simplicidade. 

¶ Integridade e transparência. 

¶ Ação com entusiasmo. 

¶ Qualidade na prestação de serviços. 

¶ Desenvolvimento de Cambará. 

Outro exemplo é do Novo PEM da cidade do Rio de Janeiro/RJ que apresentou 

princípios de atuação do governo: 

¶ Colocar o cotidiano das pessoas como tema prioritário de governo. 
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¶ Assegurar uma gestão profissional de toda máquina municipal. 

¶ Estabelecer uma perfeita integração entre as políticas públicas municipais, 

estaduais e federais. 

¶ Garantir que os serviços públicos prestados pela Prefeitura tenham o mesmo 

padrão de qualidade em todas as regiões da cidade. 

¶ Potencializar a capacidade de investimento da Prefeitura através de parcerias 

com o setor privado e outras esferas de governo. 

3.7 Desenvolvimento de estratégias 

Ao se falar em estratégia, fala-se em decidir o que é prioritário. Não é possível que se 

solucione todas as questões em que as cidades se mostram deficientes, em especial 

em países como o Brasil, onde frequentemente se enxergue  fraquezas em todos os 

setores. Por esta razão, a primeira etapa do desenvolvimento de estratégias é a 

definição de macro-objetivos, questões estruturais, de relevância prioritária para o 

alcance da visão estratégica. Pfeiffer (2000) fala que muitas vezes os objetivos 

estratégicos são os problemas mais óbvios, aqueles que estão extremamente 

expostos e são os que mais dificultam o dia-a-dia do cidadão. 

Os macro-objetivos devem ter prazos bem definidos e apresentar indicadores claros e 

realistas para que seja possível realizar uma análise de desempenho. É indicada a 

elaboração do BSC nesta etapa, definindo-se os indicadores e formulando o mapa 

estratégico. 

Neste processo é necessária a escolha da estratégia, ou seja, o caminho para realizar 

este macro-objetivo é comum a existência de mais de uma opção de forma a alcançar 

o resultado desejado. É necessário que encontrem a melhor solução, mais viável e 

que seja coerente com os princípios e vocações da cidade. Além disso, é possível que 

uma estratégia seja suficiente para mais de um macro-objetivo. As opções de 

estratégias são elaboradas  pelo Comitê Executivo e Conselho diretor e são propostas 

ao Conselho do Plano, por quem são validadas. 

Um sistema de avaliação proposto por Güell (1997) para analisar que propostas de 

estratégias são prioritárias é um sistema baseado em variáveis. Realizado através de 
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um gráfico cujos eixos são viabilidade de execução e efeito de arraste,  em que cada 

um pode ser definido e dividido da seguinte forma: 

¶ Viabilidade de execução: é o grau de viabilidade se baseando em quatro 

critérios: disponibilidade de recursos financeiros, nível de apoio dos agentes 

implantadores, capacidade de gestão dos projetos por parte dos agentes, 

ausência de  dificuldades de execução. A viabilidade é considerada alta quando 

cumpre satisfatoriamente os quatro critérios, é média quando cumprimento é 

baixo em algum dos critérios ou médio em vários e, finalmente, é baixo quando 

o projeto cumpre mal dois ou três dos critérios. 

¶ Efeito de arraste: indica o impacto positivo de um projeto no âmbito social, 

econômico e físico (a autora alteraria este último para ambiental, uma vez que, 

se trata de um dos pilares da sustentabilidade). O efeito de arraste denota a 

influência de um projeto sobre o desenvolvimento de outros relacionados a 

diferentes temas críticos. Desta forma, o arraste será alto quando tiver impacto 

positivo nos três âmbitos citados anteriormente, terá arraste médio quando se 

tratar de um projeto com impacto baixo em um dos âmbitos ou médio em vários 

deles. Para finalizar, terá arraste baixo quando apresentar baixo impacto 

positivo em dois ou três aspectos. 

O resultado desta etapa é uma matriz 3x3 como pode ser vista na figura abaixo, cujo 

objetivo é focar em projetos com alta viabilidade de execução e grande efeito de 

arraste para que o resultado final seja maximizado. 

E
fe

it
o

 d
e

 a
rr

a
s

te
 

A
lt

o
 Construção de 

desalinizadoras de 
água do mar. 

Adequação do traçado 
ferroviário Urbania-Madrid de 
alta velocidade. 

Melhora do processo de 
identificação de desempregados. 
Difusão das novas tecnologias 
produtivas entre elas PYME. 
Modernização da administração 
municipal. 

M
é

d
io

 

  

Promoção comercial do porto 
de Urbania. 
Preparação do aeroporto de 
Urbania para voos  de terceiro 
nível. 
Criação de redes comerciais 
no exterior. 

Criação de um Centro Tecnológico 
Setorial de preservação. 
Criação de um órgão para a 
promoção turística. 

B
a
ix

o
 

  
Privatização de alguns 
serviços públicos 

Aumentar os intercâmbios 
internacionais entre professores 
universitários. 
Desenho da imagem da marca da 
cidade de Urbania. 

  
Baixa Média Alta 

  
Viabilidade de execução 
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Figura 13 ï Matriz de avaliação das estratégias de uma cidade. Fonte: GÜELL, TRADUÇÃO DA 
AUTORA, 1997. 

 

Após a escolha das estratégias a serem utilizadas, começa o trabalho de 

planejamento dos projetos e ações estratégicas, que são um conjunto de atividades 

com prazo e orçamento estabelecidos. Estes projetos são etapas concretas 

necessárias para se conseguir alcançar os macro-objetivos, o produto desta etapa do 

planejamento é um plano de ações. Os projetos são elaborados por grupos de 

trabalho e todo o processo deve ser ratificado pelo Conselho do Plano. 

O Plano de ações visa articular as diversas ações derivadas do PEM, servindo de guia 

para os gestores responsáveis pela implantação. Algumas ferramentas são comuns na 

etapa de hierarquização das ações, elas são os diagramas de Gantt e o sistema Pert. 

Güell lista uma série de atividades que devem ser executadas para a elaboração do 

plano de ações, elas são: 

¶ Hierarquização das ações segundo um calendário de execução: ações de 

longo, médio e curto prazo. 

¶ Seleção de ações de início imediato. 

¶ Identificação das ações chave. 

¶ Diferenciação das ações que correspondem a setores específicos e aqueles de 

tipo horizontal ou intersetorial. 

¶ Estimativa de um orçamento global considerando todas as ações propostas no 

PEM. 

Após aprovação dos projetos, a execução dos mesmos pode se tornar da 

responsabilidade do Governo Municipal, pode-se institucionalizar o PEM na forma de 

ONG formada por diferentes entidades da sociedade. Ou ainda a institucionalização 

pode ser realizada na forma de uma Organização Social de Interesse Público (OSIP), 

com integrantes de entidades sociais e do Governo Municipal. 

Algumas recomendações são feitas por Güell (1997) para completar o processo de 

elaboração. 
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¶ Identificar agentes ativos que tenham interesse em determinadas estratégias 

selecionadas para que sirvam de incentivo para sua execução. 

¶ Manter o processo vivo através da obtenção de resultados de curto prazo. 

¶ Obter garantias de recebimento de recurso financeiro externo que venham ser 

utilizados no processo. 

¶ Contemplar Planos de Contingência. 

¶ Outorgar flexibilidade ao plano de ações. 

3.8 Divulgação, implantação e avaliação do PEM 

Após a elaboração do plano, produção de seu documento final contando com o plano 

de ações, inicia-se a fase de divulgação, implantação e avaliação do PEM. Esta fase é 

de extrema importância para o processo e deve-se manter a dedicação que foi dada 

ao longo das fases anteriores, é frequente que não se dê a atenção devida a esta 

fase, podendo comprometer o sucesso do PEM. 

3.8.1 Divulgação do PEM 

Num primeiro momento devem-se intensificar os trabalhos de comunicação a fim de 

divulgar a visão estratégica elaborada para os próximos anos da cidade. É importante 

também a divulgação das estratégias escolhidas para se lidar com os problemas 

prioritários, assim como, o plano de ações, os custos e os prazos de execução. Deve-

se tentar criar uma nova cultura na população local. Além disso, buscar que todo o 

processo se dê com transparência e fortaleça  o apoio popular. A divulgação do PEM é 

essencial para que se consiga o apoio e a cooperação da comunidade. 

Esta divulgação pode ser feita por inúmeros instrumentos, sempre de forma criativa, 

seja pela internet e redes sociais, por meios impressos como publicação de 

documentos de divulgação ou técnicos e publicação de boletins informativos, em 

campanhas publicitárias, exposições, vídeos e aparições em meios de comunicação. 

3.8.2 Implantação do PEM 

A implantação do PEM, na realidade, se dá ao implementar um conjunto de projetos. 

Pfeiffer (2010) sugere a criação de um sistema de gerenciamento integrado, com um 
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sistema de informações que possibilite a gestão de todos os projetos de maneira 

conjunta. Indica também a criação de uma organização executora responsável pela 

coordenação, monitoramento e integração dos projetos; a equipe deve ser altamente 

qualificada. Espera-se que se crie uma boa base de dados para que seja suporte para 

o novo ciclo do PEM. 

Güell (1997) lista variáveis que devem ser levadas em consideração durante a 

implantação para que seja bem-sucedida. Estas variáveis são divididas em endógenas 

e exógenas ao plano. 

As variáveis exógenas são: 

¶ Condições socioeconômicas e tecnológicas. 

¶ Atenção dos meios de comunicação aos problemas. 

¶ Apoio público e político para as estratégias do plano. 

¶ Atitudes e recursos dos grupos integrantes. 

¶ Apoio de agentes-chave para tomada de decisão. 

¶ Compromisso e capacidade de liderança dos agentes implantadores. 

Variáveis endógenas ao plano: 

¶ Objetivos claros e consistentes. 

¶ Incorporação de uma teoria adequada. 

¶ Integração hierárquica com/entre as instituições implementadoras. 

¶ Recursos financeiros. 

¶ Características e regras de decisão das agencias implementadoras. 

¶ Normas para a comunicação de políticas e decisões entre as diferentes 

agencias implementadoras. 

¶ Incentivos para promover o cumprimento das políticas. 

¶ Contratação de técnicos implementadores. 
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¶ Acesso formal ao plano por pessoas ou instituições não participantes do 

mesmo. 

É importante que se realize o monitoramento e controle desta etapa a partir do BSC 

para que seja possível realizar a avaliação ao final do ciclo. Os dados referentes aos 

indicadores, definidos anteriormente, precisam ser coletados, o sistema de informação 

para a gestão integrada dos projetos facilitará a coleta. 

3.8.3 Avaliação do PEM 

O PEM deve ser continuamente controlado e avaliado para que se obtenha um 

processo flexível, ágil e dinâmico. É importante que se analise os projetos 

pertencentes ao plano de ações, porém, para uma visão geral do PEM é necessário 

levar em consideração a dinâmica da cidade que pode não corresponder com o 

planejado, uma vez que a cidade se desenvolve de forma independente. Por isso, uma 

visão parcial focada em resultados dos projetos pode não refletir o que está 

acontecendo na cidade como um todo, mostrando-se necessária uma avaliação global 

de indicadores sócio-econômico-espaciais da cidade. 

Levando em consideração que ações prioritárias foram realizadas, ao se terminar um 

ciclo de implantação do PEM, espera-se que a cidade apresente uma nova situação, 

por isso, é necessário que se realize uma avaliação das novas condições para que se 

tenha o feedback das ações realizadas, e se justifique os recursos utilizados. Caso o 

retorno seja negativo, percebe-se que a estratégia utilizada não era a ideal e um 

caminho alternativo deve ser pensado. Uma vez que  se percebem novas 

condicionantes, um novo ciclo deve se iniciar e novas estratégias para novos 

problemas prioritários devem ser formuladas. 

Nesta etapa, o BSC é utilizado para realizar o controle, os indicadores formulados na 

etapa Elaboração do PEM permitirão que esta avaliação seja feita, tendo no mapa 

uma visão geral do que se atingiu neste processo. 

  



51 
 

 

4 Ferramenta de Planejamento Estratégico: Balanced 

Scorecard 

O embasamento necessário a respeito do Sistema de Gestão, denominado Balanced 

Scorecard, desenvolvido por Kaplan e Norton em 1992, será realizado a partir de 

Herrero Filho (2005). Este autor apresenta o sistema de gerenciamento empresarial, 

entretanto, como o foco deste trabalho se dá na recente adaptação da ferramenta à 

administração pública, adaptações foram realizadas por Pfeiffer (2010) e Pagnoncelli e 

Aumond (2004) no Planejamento da Cidade de Joinville, Santa Catarina. 

4.1 Conceituando Balanced Scorecard 

O Balanced Scorecard foi desenvolvido com o objetivo de eliminar o gap existente 

entra visão estratégica desenvolvida pela alta gerência e o dia-a-dia da empresa. 

Percebe-se que os funcionários que deveriam ser responsáveis pela 

operacionalização do Plano Estratégico, executando o Plano de ações, 

frequentemente não entendem o que e qual é a Estratégia da organização. Sem este 

entendimento, não existe comprometimento na implantação do PE. Por esta razão, a 

minoria das empresas conseguia implantar as suas estratégias. 

A metodologia foi desenvolvida com os objetivos de: conseguir transformar a 

elaboração e  implantação do PE em um processo contínuo de aprendizagem; de 

conceder à estratégia a posição central dos negócios; trazer a estratégia para o dia-a-

dia da organização; facilitar o entendimento por parte dos colaboradores para que 

todos compreendam os seus papeis; fazer com que todos participem  ao longo do 

processo; formular de uma linguagem que facilite a explicação da estratégia 

organizacional aos colaboradores e elaborar indicadores quantitativos e qualitativos 

que traduzam a estratégia, de forma que seja possível a análise da eficiência nos usos 

de ativos tangíveis e intangíveis. Percebe-se a necessidade de integração entre os 

objetivos estratégicos, o que também é um desafio para os desenvolvedores do 

Balanced Scorecard. 

Percebeu-se que a utilização de indicadores financeiros, puramente, não estava se 

mostrando capaz de representar toda a complexidade do mercado globalizado, 
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desregulamentado e online, um cenário que as antigas metodologias de planejamento 

não estavam preparadas para lidar. O Planejamento Estratégico, como uma 

metodologia ativa, flexível e dinâmica, foi desenvolvido para se adaptar a esses 

cenários complexos. Passou-se a necessitar da mensuração dos ativos intangíveis 

utilizados, assim como o alcance de objetivos qualitativos, além dos tangíveis e 

quantitativos, até então levados em consideração na geração de valor. 

A partir disto, desenvolveu-se o Sistema BSC como uma forma de traduzir a missão e 

visão estratégica em indicadores de forma que a metodologia funcione como um 

sistema de medição e gestão estratégica. Herrero Filho (p.26, 2005) define BSC como:  

É um sistema de gestão que traduz a estratégia da empresa em 
objetivos, medidas, metas e iniciativas de fácil entendimento pelos 
participantes da organização. É uma ferramenta gerencial que 
permite capturar, descrever e transformar os ativos intangíveis de 
uma organização em valor para os stakeholders. 

O BSC é considerado uma metodologia de gestão balanceada uma vez que busca o 

equilíbrio entre as variáveis estratégicas, como: objetivos de curto e longo prazo; foco 

no ambiente interno e externo; medidas financeiras e de capital intelectual e entre os 

indicadores de ocorrência e de tendência.  

A ferramenta não foi inicialmente pensada como é apresentada hoje, mas seu caráter 

dinâmico, realizando frequentes avaliações e baseado num sistema contínuo de 

aprendizagem fez com que o BSC evoluísse de uma ferramenta de mensuração para 

um modelo de gestão estratégica integrada, onde se ampliou o escopo devido a 

incorporação, não apenas do capital físico, mas também do intelectual. 

Este processo de evolução possibilitou que Norton e Kaplan enumerassem princípios 

de uma organização orientada pela Estratégia, conforme posto por Herrero Filho 

(2005), que descreve estes princípios partindo do Sistema de Gestão Balanced 

Scorecard como centro do Planejamento Estratégico da organização. A partir do BSC 

pode-se descrever estes princípios: 

1. Traduzir a estratégia em termos operacionais. 

2. Alinhar a organização à  estratégia. 

3. Transformar a Estratégia em tarefa de todos. 

4. Converter a estratégia em processo contínuo. 
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5. Mobilizar a mudança por meio da liderança. 

Neste processo de tradução da visão e missão estratégica em um conjunto de 

objetivos, medidas, metas e iniciativas, indica-se a divisão dos mesmos em quatro 

perspectivas de forma a contar a história de sua estratégia. As quatro perspectivas são 

apresentadas a seguir e a interação entre elas podem ser vistas na Figura 14.  

Financeira: Visa expressar a contribuição da estratégia para os resultados financeiros, 

como o lucro líquido, retorno dos investimentos e etc. 

Do cliente: Visa analisar se a proposta da empresa está alcançando o seu público-

alvo, se está conseguindo satisfazer o seu cliente e conquistando novos. 

Dos processos internos: Visa avaliar se os principais processos da cadeia de valor 

estão cooperando para a percepção do cliente. 

Da aprendizagem e renovação: Visa verificar se a aprendizagem está atuando como 

um viabilizador das outras três perspectivas, avaliando se tem havido evolução 

individual, do grupo e das áreas de negócios. 
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Figura 14 ï As Perspectivas de Valor. Fonte: HERRERO FILHO, 2005. 

É importante ressaltar que estas perspectivas não são fixas, cada organização deve 

se sentir livre para realizar as alterações que sentirem ser necessárias para se contar 

a história da estratégia. Inclusive, Herrero Filho (2005), destaca o planejamento da 

empresa Sears, que optou por apenas três perspectivas: financeira, dos clientes e dos 

empregados. 

No caso do Planejamento Estratégico Municipal, mudanças são realizadas a fim de 

tornar o modelo de gestão coerente com as necessidades de uma organização que 

não tem como principal meta aumento de lucros. A flexibilidade da ferramenta permite 

que isto seja feito, por esta razão tem se tornado cada vez mais comum sua utilização 

no PE de governos locais e estaduais e instituições públicas. Algumas mudanças 

possíveis são a substituição da perspectiva financeira por produtividade, eficiência ou 

valor. Já o cidadão não pode ser considerado exatamente um cliente que tem acesso 

a produtos e serviços mas, sim, um stakeholder participante. As perspectivas do 

processo e aprendizagem são de extrema importância para as organizações públicas. 

(PFEIFFER, 2010) 

No caso estudado de Joinville, as perspectivas escolhidas foram a do cidadão, dos 

processos internos, dos recursos, do capital social (Aumond e Pagnoncelli, 2004). 
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Nestes casos a perspectiva financeira passa a ter um papel viabilizador, uma vez que 

os recursos são limitados, sendo assim, a preocupação com a elaboração do 

orçamento se torna essencial. 

4.2 Construindo o BSC 

A construção do BSC segue uma sequência próxima da apresentada no Capítulo 3, 

por esta razão será feito apenas uma rápida apresentação da mesma. O ponto de 

partida da elaboração do BSC é uma análise do ambiente interno e externo, definindo 

os pontos fortes e fracos, ameaças e oportunidades da organização. A Figura 15, 

abaixo, representa a inter-relação entre as variáveis estratégicas. A visão estratégica 

já foi discutida anteriormente, portanto, não será definida aqui. Os temas estratégicos 

(macro-objetivos) são traduzidos em diversos objetivos que são organizados a partir 

das perspectivas. Os resultados desejados são chamados também de medidas, para 

as quais são estabelecidas metas. Será utilizado  um exemplo apresentado por 

Herrero (2005) a fim de promover melhor entendimento. É possível perceber que 

existe um desencadeamento, em que  após uma resposta, é necessário que se faça a 

pergunta seguinte, de forma a ficar clara a ação a ser feita. Percebia-se uma 

dificuldade em aproximar a estratégia abstrata dos indicadores e ações concretas, e o 

BSC tem a finalidade de aproximar esta distância. 
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Figura 15 ï A inter-relação entre a Visão Estratégica e as Iniciativas do BSC. Fonte: HERRERO 
FILHO, 2005. 

As perspectivas utilizadas na organização dos temas e objetivos estratégicos são 

denominadas Perspectivas de Valor e estão definidas na sequência: 
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Figura 16   ï Conceito de Perspectivas de valor. Fonte: HERRERO FILHO, 2005. 

Por sua vez, como foi visto anteriormente, uma série de medidas são estabelecidas 

para que a estratégia seja bem-sucedida partindo-se de todas as perspectivas. A 

definição de medidas será apresentada na Figura 17, a definição de metas será 

apresentada na Figura 18 e finalmente, a definição de iniciativas na Figura 19, a fim de 

que sejam melhor compreendidos. 

 

Figura 17 ï Definição de medidas. Fonte: HERRERO FILHO, 2005. 
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Figura 18 - Definição de Metas. Fonte: HERRERO FILHO, 2005. 

 

Figura 19 - Definição de Iniciativas. Fonte: HERRERO FILHO, 2005. 

As definições são muito claras e para facilitar o entendimento, o exemplo a seguir 

traduz o desencadeamento dos conceitos. 

Perspectivas Medidas Metas Iniciativas 

Financeira 
Retorno sobre o 
investimento 
Produtividade 

ROE de 18% 
Aumento de 5% ao ano 

Melhorar utilização de 
ativos 
Introduzir Seis Sigma 

do Cliente 

Aumento da satisfação 
do cliente 
Captação de novos 
clientes 

90% de clientes 
satisfeitos 
15% dos prospects 

Realizar pesquisa de 
satisfação 
Fortalecer imagem da 
marca 

dos Processos 
Internos 

Redução do ciclo de 
tempo das atividades 
Inovação de produtos 

De 4 para 3 semanas 
Primeiro a lançar no 
mercado 

Redesenho de 
processos 
Criar equipe 
multidisciplinar em P&D 

da Renovação 
e 
Aprendizagem 

Motivação da equipe de 
colaboradores 
Geração de novos 
conhecimentos 

Melhoria no clima 
organizacional 
Criação de uma cultura 
de compartilhamento do 
conhecimento 

Introduzir política de 
participação nos lucros 
Criar Universidade 
corporativa 

Figura 20 - Exemplos de iniciativas para as Perspectivas de Valor. Fonte: HERRERO FILHO, 2005. 
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Na última etapa do processo de elaboração do BSC, gera-se o Mapa estratégico para 

contar a história da estratégia num formato de fácil entendimento. Produz-se também 

um Plano de ação que contenha um cronograma, um orçamento e se defina quem são 

os responsáveis por cada iniciativa. Desta forma, a visão estratégica se traduz em 

ações concretas, com prazos e custos e não apenas uma ideia, podendo-se assim 

fechar o gap existente entre a formulação da estratégia e sua execução. Uma 

simplificação das etapas do final deste processo pode ser vista a seguir: 

 

Figura 21 ï Processo de elaboração do BSC. Fonte: HERRERO FILHO, 2005. 

4.3 Construindo Mapas Estratégicos 

Conforme exposto, o Mapa Estratégico conta a história da estratégia, isto se baseia na 

ideia de que um líder deve usar histórias como forma de inspirar os colaboradores a 

desenvolver um comprometimento com a visão estratégica da organização. Para uma 

eficiente liderança do PE é essencial uma clara correspondência entre o Mapa e a 

história, o apego emocional à história gera uma conexão entre os participantes e a 

estratégia, facilitando que está passe a fazer parte da cultura da organização. É 

necessário que esta história seja contada de forma a fomentar um sentimento de 

pertencimento em todos os colaboradores. 

Pode-se ñ [...] entender os mapas estrat®gicos como um instrumento para dar forma, 

narrar, visualizar, comunicar e alinhar os participantes da organização em torno da 

estrat®gia competitiva.ò (HERRERO, p.201, 2005) Sendo uma ferramenta para inserir 

as variáveis do BSC, utilizando-se de uma cadeia de Causa e Efeito, conectando cada 

um dos objetivos com vetores, explicitando a forma como a organização vai gerar valor 
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com o tempo, de maneira clara e dinâmica. Um exemplo da narrativa da história da 

visão através do Mapa Estratégico pode ser visto abaixo na Figura 22. 

 

Figura 22 ï Tradução da visão para as Perspectivas de Valor. Fonte: HERRERO FILHO, 2005. 

Desta forma, no BSC elabora-se um conjunto de relações de causa e efeito formando 

uma série de hipóteses estratégicas que são sujeitas a testes. Entende-se estratégias 


































































































































